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			prefácio


			O governo da cultura



			As políticas culturais têm sido relativamente pouco estudadas pela antropologia produzida no Brasil. A afirmação pode soar estranha, considerando-se que cultura é um conceito central em nossa disciplina e que sua “politização” vem sendo por muitos apontada no cenário internacional[1]. Mas se nos ativermos aos que abordaram as políticas (públicas?) de cultura, têm sido pesquisadores das áreas de comunicação, estudos culturais, produção cultural, economia, sociologia e história que mais frequentemente têm enfrentado a temática de como se concebe e governa a esfera da produção simbólica, os dispositivos de governo a ela aplicados e sua economia. No caso da história e da sociologia, a “zona cinzenta” dos chamados estudos de “história do pensamento social brasileiro” parece vir (parcialmente) se ocupando do tema, ainda que em enfoques bastante definidos.


			Conquanto os antropólogos se façam presentes em numerosos espaços de participação social (conselhos, comitês, redes etc.) que são ou poderiam ser subsumidos à esfera burocrático-administrativa da cultura (em um primeiro nível como categoria nativa a esta esfera e a uma rede mais ampla de agências e agentes; e num segundo plano enquanto conceito utilizado para descrever certos mundos sociais), a reflexão sobre a dimensão social destes espaços nem sempre tem sido valorizada. Áreas como a do patrimônio cultural, do folclore, são algumas das exceções mais flagrantes, em outros casos havendo uma dispersão de estudos, muitos deles de significativa importância, sobre temas diversos que estão abarcados por instituições do “mundo social da cultura”. 


			Assim, o estudo antropológico da cultura no Brasil como mundo social e esfera de produção, resultante de processos de institucionalização, organizado socialmente em linhas de tensão, dotado de hierarquias, constituindo-se em objeto de governo com dispositivos de poder que lhe são próprios, imaginação e materialidade, tem sido muitas vezes lateral, marcado mais por temas específicos que pelas dinâmicas mais abrangentes de seu funcionamento e estatização. No entanto, mais do que nunca o terreno da cultura é objeto de disputa, ou do que se chama de “guerra cultural”, e o combate em seu terreno tendo sido um dos instrumentos mais vocais de propaganda e luta política.


			É esta dimensão que Caio Gonçalves Dias nos descortina em “A cultura que se planeja: políticas culturais, do Ministério da Cultura ao governo Bolsonaro”, livro que vem preencher um importante espaço reflexivo sub-representado e subavaliado. Suspendendo os sentidos comuns de cultura, políticas públicas e políticas culturais, Gonçalves Dias toma para cenário de sua análise o amplo ciclo da redemocratização após a ditadura civil-militar instalada com o golpe de Estado de 1964 (sendo consciente do que vem antes e presenciando e vivendo o que é o momento contemporâneo), focada nos processos de institucionalização de imagens da cultura, e de sua organização em um Ministério há muito reivindicado. 


			O Ministério da Cultura, criado em 1985, e suas transformações até sua extinção sob Temer/Bolsonaro, é o centro da análise densa em que o autor nos demonstra que a ideia força da cultura como direito compõe-se a uma concepção do Brasil como um Estado Nacional pluriétnico fundado sobre o direito à diferença cultural. Direito à cultura como direito à diferença foi parte da articulação que ensejou a uma pequena pasta no organograma da República, com orçamento muito limitado, assumir crescentes visibilidade e capilaridade na vida pública brasileira, contribuindo para ações que foram determinantes para inúmeras coletividades sociais, e não apenas para os segmentos voltados para a “cultura erudita” ou para a “indústria cultural”. Elevada a um dos pilares do exercício da cidadania, juntamente com — em plano muito diferenciado — a regulamentação do marketing cultural, a cultura permitiu o reforço de identidades, a definição de espaços (inclusive territoriais), a luta por reconhecimento e redistribuição. Forjaram-se amplas redes de agentes e agências, trabalhadores da cultura, com notável dinamismo e capacidade de mobilização, ainda que sempre subfinanciados. Tal malha fez-se dispersa por todo território nacional, e colaborou no reforço dos setores no nível de estados e municípios.


			Se para muitos investigadores afeitos às redes mais ligadas à “produção cultural”, a cultura passou a ser precipuamente vista enquanto recurso econômico em sociedades onde ser cidadão é ser consumidor, o livro nos conduz a outra direção: vemos como governar a cultura está para além da crítica (simplista por um lado, e pertinente por outro) às tecnologias de gestão neoliberal que se espalharam dos anos 1980 para diante, mundo afora e no país. Com base numa sólida pesquisa de mais de uma década, em que a etnografia a partir de documentos, a leitura fina da bibliografia analítica existente, as reflexões teóricas de uma antropologia do Estado, além do implícito de sua ampla experiência de atuação em numerosas iniciativas do terceiro setor na esfera das ações culturais, Caio Gonçalves Dias nos mostra ao longo dos oito capítulos do livro como sucessivos modelos de gestão da pasta acabam por confluir no tratamento das ações de Estado, e de que forma ampliariam significativamente o lugar social da cultura, sendo elemento essencial da construção do Brasil democrático que se busca destruir desde o impeachment da presidente Dilma Rousseff.


			Através do fio argumentativo da institucionalização em um ministério, aprendemos com Gonçalves Dias como se fez o “governo da cultura”, olhando para os múltiplos aspectos do funcionamento da administração pública e da (re)invenção nacional deflagrada no bojo do processo de redemocratização, para os conhecimentos que são elaborados dentro e fora da máquina pública. Um dos mais importantes pontos que o trabalho nos apresenta (retirando daí implicações importantes) é, sem dúvida, o deslizamento de políticas culturais para políticas públicas de cultura, o engajamento de amplos setores sociais em ações da área, bem como a sua capacidade de repercutir movimentos em curso em outras arenas de vida pública brasileira. 


			Sem perder o senso crítico aguçado, o autor nos desvela a centralidade política mais profunda das políticas culturais como fazer (de) Estado, processo conflitivo e inconcluso, imaginação social e institucionalização. Revê, assim, a literatura “interna” do campo das políticas culturais, apontando para seus ganhos e limites, seus compromissos com uma certa concepção das ações governamentais, mostrando-se a um tempo “teorias nativas” e expressão acadêmica de atores (sobretudo) politicamente posicionados com as quais é fundamental dialogar. Mostra-nos com que recursos argumentativos essa literatura inseriu, muitas vezes anacronicamente, as políticas culturais na história, trazendo à tona sua relação com as formas de invenção do Brasil, do povo brasileiro e de certos padrões morais tornados também parte da “cultura”. 


			Ao promover tais deslocamentos e desenraizar a discussão das políticas culturais de um nicho confortável, Gonçalves Dias as desloca para o campo da guerra continuada sob a forma de exercícios de poder, em especial de poderes estatizados. Com isso permite que entendamos como o cenário contemporâneo da chamada “guerra cultural” se tornou possível, hoje se faz Estado e busca dissolver as construções anteriores. Longe da ausência de uma política, vê-se a intenção de destruir e ocupar com valores e quadros ligados às mais variadas vertentes do que vem sendo chamado de (neo)conservadorismo. Aqui, o “governo da cultura” não se encerrou, ou se constitui num “desgoverno”, mas se dá pela tentativa de (re)orientar sua produção no rumo dos valores (neo)conservadores e autoritários. 


			Retornando à antropologia produzida no Brasil, um dos focos da própria “guerra cultural”, cabe mais uma vez pensar sobre o relativo “abandono” da temática das políticas culturais por nossa disciplina. No cenário de ataques generalizados às pesquisas, pesquisadora/es, e sobretudo aos nossos interlocutores no fazer etnográfico e nas intervenções nos campos do gênero, da religião, dos direitos indígenas e quilombolas, do meio ambiente, do patrimônio cultural (tema mais próximo), dentre outros, temos reagido ao crescente autoritarismo, aos cortes de verbas e a tentativas de criminalização e judicialização, com mais investigação, posicionamento e ampliação de nossos conhecimentos sobre esse “outro”, pelo qual não precisamos sentir simpatia, mas sem dúvida precisamos considerar seriamente os enunciados dele provenientes, por mais estapafúrdios que nos soem. 


			É aqui que Caio Gonçalves Dias mais uma vez avança, ao nos sinalizar a importância do que está em jogo nesses embates diários e a significação do que, com limites inequívocos, se pôde fazer mais democrático, inclusivo e gramatical à pluralidade sociocultural que nos constitui, demonstrando a força da produção simbólica de amplos setores da sociedade brasileira e seu sentido político mais amplo. Está aqui um convite a que nossa disciplina enfrente mais diretamente o cenário político onde a tessitura de muitas “culturas” se faz em permanente tensão. “A cultura que se planeja: políticas culturais, do Ministério da Cultura ao governo Bolsonaro” nos deixa passos seguros para se trilhar esses caminhos, nos levando a imaginar muitos desdobramentos futuros.
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					1 Ver, dentre outros, Wright, Susan. 1998. “The politicization of culture” Anthropology Today,14 (1): 7-15; Shore, Cris. 2000. Building Europe. The cultural politics of European integration. London and New York: Routledge.   


				


			




		

			apresentação


			Em 16 de janeiro de 2020, o secretário especial da Cultura do governo federal, Roberto Alvim, fez um pronunciamento no YouTube para divulgar o Prêmio Nacional das Artes. Referências a um discurso de Joseph Goebbels, ministro da Propaganda de Adolf Hitler, foram identificadas na sua fala, gerando uma reação ampla de diversos setores sociais. No dia seguinte, ele foi destituído do cargo. Esse episódio nada tem de fortuito e se liga às estratégias do presidente Jair Bolsonaro no campo das políticas culturais. 


			No vídeo, vê-se um homem de olhar fixado e penetrante, que deseja se comunicar com quem o assiste de maneira direta e profunda. Tem um propósito claro e não esconde sua intenção inflamatória. O secretário está sentado em uma mesa, atrás da qual se vê uma imagem de Bolsonaro com a faixa presidencial. À sua esquerda, a bandeira do Brasil pendida; à direita, uma cruz patriarcal (Leher, 1969, p. 114), que tem muitas variações. A exposta na mesa de Alvim é uma Cruz Missioneira, versão jesuítica da Cruz de Caravaca — trazida ao Brasil, provavelmente, por volta de 1610, no processo de catequização dos povos indígenas[1].


			Vestido de terno cinza, gravata negra e usando cabelos com gel penteados para trás, Alvim profere seu discurso de modo enfático, sem piscar. Sua fala se sobrepõe ao prelúdio de “Lohengrin”, ópera de Richard Wagner, cuja posição com relação aos judeus era explicitamente condenatória. Apesar de não ser possível afirmar um posicionamento antissemita em suas óperas, em vários textos o compositor alemão acusa os judeus de serem um problema para a cultura e a música alemãs[2]. “Lohengrin” estreou em 28 de agosto de 1850 em Weimar, com regência de Franz Liszt, e mais tarde tornou-se a ópera predileta de Hitler[3]. 


			De início, Roberto Alvim afirma que foi alçado ao cargo com um pedido do presidente: que fizesse “uma cultura que não destrua, mas que salve a nossa juventude”[4]. Com um ufanismo propositivo, postula que a cultura é a base da pátria e que uma cultura adoecida seria sintoma de um povo enfermo. Ele profere uma cultura dinâmica, mas com raízes nos nossos supostos mitos fundantes: “A Pátria, a família, a coragem do povo e sua profunda ligação com Deus, amparam nossas ações na criação de políticas públicas. As virtudes da fé, da lealdade, do autossacrifício e da luta contra o mal serão alçadas ao território sagrado das obras de arte”.


			Essas afirmações combinam com a composição do vídeo, amalgamando trilha sonora, figurino, cenografia e interpretação de Alvim — afinal, um homem do teatro, com outrora respeitados trabalhos dramatúrgicos. Trata-se de uma postura conservadora, que assevera dimensão religiosa para a produção de uma vida cultural com esse mesmo caráter. É uma visão missionária, ao mesmo tempo catequizante e guerreira, aludindo à síntese entre a cruz jesuítica e a saga de “Lohengrin” que ambienta o discurso.  


			Com essa perspectiva, Alvim advoga por um Estado intervencionista nas criações culturais. Quer situá-lo como o tutor que conformaria o povo a valores tratados como universais, ainda que parciais e comprometidos com um horizonte restrito para a cultura. É nesse sentido que o então secretário proclama: “Nossos valores culturais também conferem grande importância à harmonia dos brasileiros com sua terra, e sua natureza, assim como enfatizam a elevação da nação e do povo acima de mesquinhos interesses particulares”. O trabalho com a cultura seria construído numa espécie de cruzada moral romântica, calcada no nacionalismo e numa distinção idílica entre cultura e natureza.


			Aqui começa a se delinear a proximidade com o ministro da Propaganda de Hitler. No primeiro discurso depois de sua posse, ocorrida em 14 de março de 1933, Goebbels considerou a fundação do Ministério da Propaganda “um ato governamental revolucionário na medida em que o governo já não tinha a intenção de desamparar o povo. Este é um governo popular, no verdadeiro sentido da expressão”. Afirmou, ainda, que o ministério teria por objetivo estabelecer o “contato vivo entre o governo nacional, como expressão da vontade pública, e o próprio povo”, construindo um governo “com a totalidade do povo” (Longerich, 2014, p. 474).


			O discurso de Alvim se desenvolve a partir de um movimento que tenta desqualificar o que vinha sendo produzido em termos culturais no país como algo que tivesse sido construído por uns poucos indivíduos; desligado, portanto, do povo como um todo. Essa elucubração, todavia, não apresenta com clareza seus alvos. Trata-se, num movimento usual do bolsonarismo, de postular uma guerra contra um inimigo difuso, mal delineado pela necessidade de perpetuar a batalha. 


			Esse cenário bélico construído por Alvim, que marca o discurso tanto no texto como na composição geral, é esboçado através de uma mudança supostamente já consumada na sociedade brasileira. O secretário se coloca como representante de um projeto vencedor, e com esse entendimento afirma que “a cultura não pode ficar alheia às imensas transformações intelectuais e políticas que estamos vivendo”. A guinada cultural identificada deveria, então, ser projetada numa arte brasileira que será “heroica e será nacional”, “dotada de grande capacidade de envolvimento emocional, e (...) igualmente imperativa, posto que profundamente vinculada às aspirações urgentes do nosso povo — ou então não será nada”. 


				Se até aqui o anacronismo romântico já aconselhava cautela, temos com essa fala a confirmação da perspectiva efetiva pela qual advoga. A semelhança com o discurso de Joseph Goebbels passa a ser textual, evocando quase que literalmente o proferido pelo ministro de Hitler em 08 de maio de 1933, em audiência com diretores de teatro: “A arte alemã da próxima década será heroica, será ferreamente romântica, será objetiva e livre de sentimentalismo, será nacional com grande páthos e igualmente imperativa e vinculante, ou então não será nada” (2014, p. 515). 


			Alvim, amparado em proposições discursivas assemelhadas àquelas já formuladas pelo nazismo, afirma que a arte brasileira deveria ser ancorada num suposto povo, para o qual possuiria um significado “constitutivo”: 


			Portanto, almejamos uma nova arte nacional, capaz de encarnar simbolicamente os anseios desta imensa maioria da população brasileira, com artistas dotados de sensibilidade e formação intelectual, capazes de olhar fundo e perceber os movimentos que brotam do coração do Brasil, transformando-os em poderosas formas estéticas.


			Produz-se, então, um deslizamento da cultura para formas artísticas. A cultura, nacionalista, deveria conter uma arte de igual configuração, capaz de espelhar as proposições intelectuais e sensíveis da maioria da população brasileira. Nunca fica claro, porém, quem é essa maioria e o que significariam os nacionalismos, deixando entrever o flerte com um projeto totalitário: pelos aspectos que compõem o vídeo para além do que é dito, pelas certezas que amparam as falas e pela verticalidade que impõe formas culturais unívocas. Essa interpretação se consolida na última frase proferida pelo secretário: “São estas formas estéticas, geradas por uma arte nacional que agora começará a se desenhar, que terão o poder de nos conferir, a todos, energia e impulso para avançarmos na direção da construção de uma nova e pujante civilização brasileira”. De fato, o que se encampa é a disputa em torno de um modelo civilizacional. 


			A semelhança com Goebbels não é acidental. Mesmo que não signifique uma adesão direta aos preceitos nazistas mais violentos, há em comum alguns parâmetros para a construção discursiva — a identificação de um povo sendo ameaçado por um inimigo claro e perigoso e a defesa de uma produção cultural como indício da vitória do povo nessa batalha. 


			O que aproxima Alvim de Goebbels é, portanto, o formato discursivo denuncista e triunfalista. É a maneira como defende uma produção cultural e artística que elabora o cenário de mudança produzido diante de um inimigo temporariamente vencido, mas que — sem a atuação de homens fortes — poderia se levantar. Ele encena com seu discurso um posicionamento numa batalha imaginária, com enorme presença nas relações estabelecidas no mundo real.


			No caso das políticas culturais, campo onde atua o secretário, cabe perguntar como esse inimigo se efetiva: contra quem se trava o combate? Esse episódio serve de porta de entrada para delinear uma perspectiva para a reflexão acerca das políticas culturais no Brasil. Não pretendo tratá-lo como algo que pode ser isolado — principalmente pela pronta saída de Alvim do cargo —, mas sim como indício de um cenário cultural complexo. Ou seja, como é possível que chegue ao cargo máximo da cultura no Executivo uma perspectiva tão autoritária? O que ela tem de singular com relação a outros momentos históricos brasileiros? E, em especial, como se insere no e responde ao passado recente com o qual pretende romper? É aí, creio, que se encontram alguns dos elementos que fazem com que Alvim, e o bolsonarismo de modo geral, delineiem um inimigo a ser combatido. 


			É oportuno, nesse sentido, produzir uma mirada crítica para as políticas culturais recentes, remontando à criação do Ministério da Cultura (MinC), em 1985, um dos símbolos (como ficará mais claro ao longo do livro) do processo de redemocratização; e chegando na sua dissolução — igualmente simbólica, já que passa pelo abandono de certa perspectiva ampliada para a cultura — pelo governo Bolsonaro, em 2019. Essa é a proposta central desta obra.


			É fundamental cultivar o espanto e o repúdio a referências nazistas em um discurso público, especialmente de um político exercendo sua função. O estranhamento que a política cultural de Bolsonaro causa vem também do contraste com o momento vivido anteriormente no campo das políticas públicas para a cultura. No recente período democrático brasileiro, foram várias as iniciativas que colocaram a atuação estatal numa direção de fomento de práticas culturais a partir de recursos estatais, e vieram acompanhadas de elaborações sobre o que é cultura que são singulares na história brasileira do século XX. 


			Creio, assim, que as gestões de Celso Furtado (1986-1988), Francisco Weffort (1995-2002) e Gilberto Gil (2003-2008) à frente do Ministério da Cultura devem ser percebidas e analisadas como definidoras da administração pública da cultura desse período. Mesmo que tenham características bastante diferentes entre si, têm em comum a preocupação com a cultura como direito — com retóricas parecidas que se transmutaram em propostas e ações diversas. É contra a perspectiva do direito cultural, fundamentado numa compreensão democrática da diferença, que o bolsonarismo precisa se confrontar. 


			Esse embate recente, contudo, não deve ser desligado dos processos ampliados de produção de desigualdade no país. Num século marcado por duas ditaduras diretamente estabelecidas — a do Estado Novo, entre 1937 e 1945, e a civil-militar, entre 1964 e 1985 —; por numerosos golpes de Estado; e pelo recrudescimento da desigualdade apesar do crescimento econômico (Oliveira, 2003), os desenvolvimentos políticos de caráter autoritário foram, talvez, a principal regularidade na formação do Estado brasileiro (Schwartzman, 2015; Velho, 2009; Ribeiro, 2016; Schwarcz, 2019; Souza Lima e Facina, 2019; Souza Lima e Gonçalves Dias, 2020). 


			A questão, portanto, é imaginar como, num país como o Brasil, foi possível um momento em que as políticas culturais se dessem nos moldes desenvolvidos entre 1985 e 2016, construindo um modelo cultural no qual a diferença foi tomada como constituinte da democracia. Não se trata de supor a inexistência anterior de uma relação entre Estado e cultura, e sim de compreender as singularidades do formato em que essa relação se estabeleceu nesse período. Se a cultura — em maior parte a partir da vulgata dita antropológica — é abrangente, o que é possível ver quando o Estado se dedica institucionalmente ao seu cuidado? Que cultura é essa que passa a ser planejada? Estão em jogo modelos civilizatórios, que se espraiam para as variadas ações de governo estatais e encontram nas políticas culturais um bom terreno para compreender e analisar as intenções em operação. 






			* * *






			A busca por uma imaginação cultural que pudesse, ao mesmo tempo, produzir o Brasil e planejar o que ele deveria ser ocupou diferentes atores sociais desde que nos tornamos um projeto de nação. Há algumas maneiras de recuperar essa elaboração, como o célebre concurso promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IBGE) em 1844 para escrever a história do país, vencido por Von Martius. Nesse caso, como bem aponta Lilia Schwarcz (2019, p. 13-16), trata-se uma história já conhecida de início: um rio caudaloso representaria os brancos, com afluentes negros e indígenas menos importantes. Esse modelo civilizacional que tem como centro o homem branco, afeito a uma história geral cara à historiografia alemã da época, não comportava conflito: expurgava o genocídio dessas duas últimas populações como característica da colonização brasileira e homogeneizava um processo violento e contraditório. 


			O mundo europeu, a partir de finais do século XVIII, viu-se às voltas com formas ainda mais sofisticadas de violência. Assim como permitiam novos processos de produção — com o avanço da industrialização e da urbanização —, precisavam adaptar corpos para se tornarem produtivos mesmo vivendo em cidades desiguais e com características degradantes para a maioria de seus habitantes. Foram produzidas formas de gestão cotidianas que controlavam populações; para isso não podiam eclipsar seu extermínio como possibilidade, afirmado em sofisticados meios de policiamento (Foucault, 2008b). Essas tecnologias envolviam todos os domínios da vida: do trabalho e suas relações; da língua à produção artística; das práticas corporais privadas aos comportamentos adequados em espaços públicos. 


			Se é verdade que a expansão desses processos se deu de modo amplo, não se pode dizer que eles incidiram da mesma maneira sobre toda a população — nem dentro dos Estados-nacionais que se formavam, menos ainda num sentido planetário. A perspectiva romântica não chega a apagar a contradição iluminista que pressupunha uma humanidade una, com um horizonte cosmopolita, e a exclusão — ideologicamente fundada — de parte dos seres humanos desse processo[5]. Ao contrário, reproduziram-se teleologias diversas para a exclusão das mulheres da vida política, a ampliação da escravidão e a construção de novas formas de colonialismo. 


			Gostaria de ter em mente que a nossa modernidade, que compreendo como sendo a margem histórica desse tempo que ainda vivemos, pode ser pensada como um jogo permanente de inclusão e exclusão de indivíduos e práticas naquilo que se imagina que seja a humanidade. O ‘nossa’ que compõe a expressão tem um duplo sentido aqui. Simmel (1971) ou Foucault (2008) poderiam ser evocados para construir uma perspectiva da modernidade que a considere um ethos ou uma atitude. Para além disso, gostaria que servisse para afirmar que este livro é um trabalho sobre o Brasil; e a mobilização de todos esses autores, que nos servem de múltiplas maneiras para nos interrogarmos sobre o nosso presente, deve ser matizada porque eles raramente olharam para os processos que analisam considerando nossa posição colonial. 


			Não seria conceitual ou historicamente preciso situar o país como um expurgo dessa ordem moderna, algo que poderia ser compreendido como a cristalização do polo excludente da razão antropológica (Gomes da Silva, 2019), cuja constituição fosse meramente afeita àquilo que ela precisava despojar de seus regimes de humanidade. É mais complexo que isso: a formação do Brasil enquanto nação poderia ser melhor compreendida se mirássemos de modo crítico para a produção desses limites, considerando que nossos processos históricos se produziram de maneira muito singular em face daquilo que poderia ser identificado com uma modernidade ocidental.


			Nesse sentido, devemos igualmente considerar que as perspectivas que delinearam o processo colonial brasileiro; sua posterior transmutação em uma monarquia independente; e, mais tarde, numa república, tiveram contradições próprias — em transições que tiveram pouca habilidade para produzir mudanças institucionais mais comezinhas (Souza Lima e Gonçalves Dias, 2020). Isso não significa abandonar o ferramental teórico-metodológico-histórico da produção intelectual sobre a modernidade. Precisamos confrontá-lo com a nossa realidade histórica, explorando suas contradições para desconfiar de sua perspectiva totalizante (Schwarz, 2012).






			* * *






			Enquanto projeto nacional, o ente jurídico-administrativo situado sobre uma base territorial que se convencionou chamar de Brasil tem uma história relativamente curta (Souza Lima, 1995b). Três marcos historiográficos iniciais poderiam ser utilizados para destacar o início desse processo. O primeiro seria a vinda da corte para o país, em 1808; o segundo, a independência relativa de Portugal, em 1822; e o último seria a proclamação da República, em 1889. 


			Os três são questionáveis: em 1808, tratava-se de um império português; em 1822, a independência foi relativa, já que o império conservou suas feições portuguesas e o processo colonial se manteve a partir das mesmas elites locais; em 1889, temos uma república que não construiu uma democracia e teve apoio popular quase nulo. O que eles têm em comum, porém, é o que deve ser lido como significativo: são todos processos contraditórios, marcados pelos desmandos de uma elite que tinha na sua manutenção no centro de um processo de poder o fim último das ações de governo. Para isso, produziram um arcabouço ideológico que ajudasse a construir suas práticas governamentais, no qual ações culturais poderiam ser pensadas como ancoradouros do processo político — tanto para criar uma imaginação nacional afeita aos processos de modificação politicamente produzidos como para que essas elites pudessem se imaginar em consonância com outros processos culturais mundiais. 


			É nesse cenário que poderíamos evocar a criação, pela e para a corte de Dom João VI, da Biblioteca Real (1810); do Jardim Botânico (1811); do Museu Real (1818), mais tarde Museu Nacional; e da Academia de Belas Artes (1816). No pós-independência — com participação direta de seu imperador erudito, Dom Pedro II —, criou-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838, e processos que pudessem inserir essas instituições numa imaginação de Brasil e num projeto nacional (Schwarcz, 2011; 2012; 2019). A república, por sua vez, produziu símbolos próprios para convencer a população e seus oponentes da eficácia do novo regime (Carvalho, 2017). 


			Para além do necessário lastro histórico que a invocação desses momentos pode produzir, meu objetivo é trazer amplitude para uma constatação: o investimento estatal em ações culturais no Brasil esteve sempre afeito às práticas de poder de uma elite, ela própria pouco homogênea, e teve um projeto civilizatório compatível com essas mesmas práticas. Isso não significa, é importante ressaltar de saída, que sempre houve um projeto cultural que tivesse por objetivo mascarar violências ou gerar sensação de conforto e fruição estética para parte dessa elite. Há ambivalências. No seio de algumas dessas instituições culturais surgiram importantes debates que poderiam ser classificados como progressistas, do abolicionismo à proteção do patrimônio cultural. 


			Procuravam, assim, delinear os moldes de uma imaginação nacional específica, devedora das prerrogativas de civilização prospectadas nos centros mundiais da modernidade, que se viu largamente desafiada em seu formato sociopolítico pelas condições brasileiras. Dito de outro modo, a consolidação de um modelo civilizacional moderno nunca se efetiva no Brasil e somente em algumas práticas institucionais controladas é que ele pôde se realizar parcialmente. O ponto, creio, que jamais poderia ser ultrapassado — e que seria basal na imaginação civilizacional — é a desigualdade perpetrada, produzida e imaginada através de saberes e práticas estatais. 






			* * *






			Gostaria de aludir a uma dimensão dinâmica quando emprego o termo Estado e as adjetivações a partir deste. Não se trata, assim, de considerá-lo com um ente fechado em si mesmo, que uma vez constituído ganharia uma materialidade completa. É necessário dar ênfase para as dimensões de processo, fluxo e performance que não são apreensíveis apenas nos grandes rituais e eventos, mas também se traduzem numa “miríade de ações estereotipadas e rotinizadas, em disposições profundamente incorporadas, apreensíveis na análise das condutas, desde os modos de pensar, falar, agir, como também de sentir, expressar emoções e se apresentar na interação cotidiana” (Souza Lima, 2012, p. 561). 


			Para isso, é preciso reconhecer que as elaborações sobre a cultura do país não estão somente a cargo de instituições da administração pública e seus correlatos. No mesmo caminho, cabe considerar que essas instituições têm complexidade; historicidade; e quase nunca são homogêneas. Há muitos outros agentes e agências que trabalham nesse processo direta e indiretamente. Poderíamos colocar, aqui, os meios de comunicação de massa, os intelectuais, os artistas e os produtores culturais, entre outros. Essas elaborações impactam a institucionalização estatal e produzem discursos ora concordantes, ora concorrentes com as imaginações nacionais vigentes. Nesse cenário, a institucionalização é confrontada por essas elaborações de várias maneiras. As narrativas institucionais são muitas vezes disputadas pela imprensa, por intelectuais, por políticos etc. Ou seja, a elaboração sobre a cultura nacional se relaciona com uma esfera pública ampliada (Habermas, 1989; Sennett, 1993), que se formata através de construções discursivas diferentes e diversificadas, com grande variação. 


			As instituições passam por mutações, ao longo do tempo, por uma interpelação dessa esfera pública. São marcadas, especialmente, pelas modificações do aparato político e de governo, o que é válido para variações colocadas pelo jogo eleitoral e pelas ditaduras pelas quais o país passou — também distintas entre si. 


			Ainda dando corpo a essa perspectiva dinâmica, deve-se destacar que as tecnologias de comunicação e o seu alargamento mais contemporâneo — primeiro com a televisão e, depois (de modo muitíssimo contundente), com a internet, que desafia a fórmula produtor-receptor — impuseram modificações primordiais para a maneira como as disputas acerca da cultura se efetivam. 


			Devemos ter em mente, portanto, que as instituições estatais não são as únicas agentes de elaboração cultural. Elas se modificam bastante com o tempo e apresentam diferentes posicionamentos de acordo com o cenário político institucional. E, ainda, que suas visões devem disputar com outras elaborações em volta da cultura feitas no que se poderia chamar de esfera pública, cujos contornos foram modificados intensamente com a internet e as redes sociais.  


			De qualquer modo, nas ações culturais organizadas pelo Estado — desde o século XIX, no exemplo do Brasil — se pode ver uma prospecção de país ancorada na defesa de modelos nacionais. Essas ações receberam, e recebem, diferentes nomes. Desde os anos 1960, vêm sendo chamadas de políticas culturais, e esse escopo conceitual serve tanto para orientar ações de governo como para sustentar reflexões sobre ações culturais. O termo “políticas culturais”, dessa forma, serve para planejar ações específicas no escopo estatal e enquanto categoria de análise empregada para refletir sobre algumas ações políticas. Nesse último caso, a identificação como política cultural nem sempre é empregada pelos agentes das políticas em si, cabendo aos analistas essa classificação. 


			Diversas instituições estatais estiveram dedicadas, nesse período, ao tratamento da cultura no Brasil. Compreendo por institucionalização o processo em que certas práticas, cargos, funções, relações e temas passam a ser abarcados por um mesmo aparato organizacional, com um escopo temático reconhecível e delimitado — sendo, ainda, uma instância socialmente reconhecida como legítima no tratamento de um domínio definido de reflexão e intervenção. 


			Ao mesmo tempo, é a partir das instituições, mas não apenas, que se efetiva o tipo de “tratamento da cultura” do qual esse livro se ocupa. Existem, assim, com profundas variações históricas, arranjos institucionais que tratam da cultura nas suas múltiplas prescrições socialmente aceitas e usos. O duplo significado do verbo tratar ajuda a construir meu movimento metodológico. Por um lado, emprego-o com o sentido de cuidado, na definição das ações possíveis e aceitáveis, normalmente estabelecidas por uma relação hierárquica, na qual determinados agentes apontam os movimentos necessários a serem executados por outros. Por outro, utilizo-o no sentido de elaboração, no tratamento que é uma construção discursiva capaz de inscrever o campo em um jogo da verdade. Relacionado, portanto, a processos de veridicção, às “formas pelas quais se articulam, sobre um campo de coisas, discursos capazes de serem ditos verdadeiros ou falsos” (Foucault, 2006, p. 235). Nesse cenário, temos instituições estatais — cujos feixes de atuação, agentes e agências quase sempre ultrapassam a administração pública — que têm por função definir o que é a cultura nacional e criar mecanismos para sua perpetuação, aquisição e incorporação pelos indivíduos que com ela têm contato. 


			A partir dos anos 1960 vemos surgir na administração pública brasileira numerosos aparatos organizacionais incumbidos de gerir a cultura. Destacam-se, em plano federal, o Conselho Federal de Cultura (1966), a Embrafilme (1973), a Funarte (1975), e o Departamento de Assuntos Culturais (1973). Aqui, porém, as ações afeitas ao campo cultural eram perpetradas por agentes ainda dispersos na estrutura administrativa, vinculados a outras áreas, em especial a educação. Todas as instituições listadas, por sinal, eram vinculadas ao Ministério da Educação e Cultura (MEC). De qualquer modo, é nessa quadra histórica que o termo política cultural passa a se tornar corrente e, ainda, que se observa a “constituição de uma esfera pública na sociedade brasileira que envolveu a institucionalização dos meios artísticos e intelectuais, mesmo que esse processo tenha convivido contraditoriamente com um regime militar” (Ridenti, 2014, p. 238-9).


			Poderia soar surpreendente que durante a ditadura militar tenha ocorrido um investimento sistemático da administração pública na criação de instituições culturais. Contudo, o interesse militar pelo mundo cultural era evidente, principalmente na questão da censura. O investimento estatal pode ser lido como um contraponto a esse momento: uma política de marca, apropriando-me de uma expressão de Miceli (1984), para atenuar a imagem desgastada do regime; e, de modo muito mais contundente, uma maneira de produzir elaborações e ações que construíssem a cultura com base na relação com as proposições nos moldes da doutrina da Segurança Nacional (Coimbra, 2000). As instituições culturais estatais, assim, ocupam um lugar contraditório, capaz de contribuir para importantes ações e servir ao regime como um contraponto ideológico controlado.


			Essa posição, ainda, deve ser lida no mesmo esteio modernizante que impactou uma série de ações na administração pública por meio de um cenário de planejamento nos anos 1970. A primeira metade da década seria marcada, no campo da cultura, pela elaboração de “propostas programáticas mais abrangentes, mas com escassos efeitos, e o período subsequente se caracterizaria pela diversificação e redefinição dos temas relevantes, numa ótica mais operacional e cada vez mais propriamente política, e pela renovação institucional, iniciada pela criação da Funarte em 1975” (Cohn, 1984, p. 87). Dois documentos importantes ilustram essa perspectiva. 


			O primeiro, “Diretrizes para uma política nacional de cultura”, foi lançado em 1973 pelo MEC, em parceria com o Conselho Federal de Cultural (CFC). Seguindo a leitura de Gabriel Cohn (1984), pode-se notar no texto uma visão de política cultural que pretendia unir as políticas de segurança e de desenvolvimento. Com ela, o Estado atuaria para a integração cultural do Brasil no seu processo desenvolvimentista — o que, segundo o documento, não deveria ser confundido com censura ou tutela. Uma contradição, portanto, como parte da ação estatal efetiva. A concepção de cultura que embasava essas proposições se sustentava nas manifestações do povo, de caráter nacional, num impulso generalista que diluía clivagens e diferenças estruturais. Essa concepção, porém, acaba sendo reduzida, já que a proposta se concentra apenas num conjunto de diretrizes do Governo Federal visando à preservação do patrimônio. Cohn identifica uma série de incoerências no documento — escrito para agradar tanto aos militares como aos tecnocratas do desenvolvimento —, que são interpretadas como indício das dificuldades que perpassaram a sua elaboração, marcada por pressões e tensões dentro do MEC e em outras instâncias federais. Esse ponto denunciaria a impossibilidade política, naquele momento, de elaborar uma proposta de política cultural integrada e coerente.


			O segundo documento, “Política Nacional de Cultura”, foi elaborado pelo MEC em 1975, com uma participação mais tímida do CFC. Fundamentos doutrinários semelhantes ao documento anterior são mantidos e desenvolvidos em condições políticas mais propícias, e estão bastante nuançados. Sua concepção de cultura postula que o desenvolvimento nacional não poderia ser visto apenas por uma perspectiva econômica, mas também social, e que a cultura desempenharia um papel central neste domínio. É possível observar a descrição de proposições mais efetivas, chegando a mencionar “formas de ação”, mesmo que projetos em si não sejam estabelecidos. 


			A parte mais importante do documento, porém, é a maneira como descreve o papel dos agentes da administração pública na gestão da cultura. Ao MEC é atribuída a coordenação da ação do Estado na cultura, o que seria feito através de dois órgãos especializados: o Conselho Federal de Cultura, que teria caráter normativo e incentivador, e o Departamento de Assuntos Culturais (DAC), com atribuições executivas. Esse ponto é fundamental porque tira do CFC sua dimensão executiva, transformando-o em um órgão de feições consultivas. É a partir do DAC, então, que surgem componentes institucionais que comporiam o Ministério da Cultura. 


			Não por acaso, o conselho perde força no final dos anos 1970, com o anúncio do processo de redemocratização. Em nível federal, o crescimento da importância de Aloisio Magalhães — que se tornou secretário da Cultura em 1979, depois de ocupar o Centro Nacional de Referência Cultural–CNRC (Anastassakis, 2007, p. 47) — pode ser compreendido como um indício do desgaste do modelo de atuação estatal no campo da cultura previsto pela ditadura. Não seria errôneo atribuir a ele as elaborações fundamentais, especialmente aquelas calcadas numa perspectiva ampliada de cultura ligada a uma noção abrangente de bem cultural, que dariam subsídios para os modelos de política cultural aplicados da Nova República até a ruptura ensaiada por Michel Temer e efetivada por Jair Bolsonaro.






			* * *






			No início dos anos 1980, no âmbito da desarticulação da ditadura civil-militar, começam as articulações que levariam à criação do Ministério da Cultura. As eleições diretas para governadores em 1982 produziram gestões que tinham mais legitimidade política que o governo federal, ainda com um militar como titular. Foram fundadas numerosas secretarias de Cultura e seus titulares se organizaram num fórum, no qual uma das principais reivindicações seria a criação de uma pasta dedicada à cultura na estrutura federal, de modo que suas demandas de financiamento pudessem ser melhor recebidas e atendidas. 


			Em 1985, já com o primeiro presidente civil desde os anos 1960, o Ministério da Cultura é criado. Para além da articulação política feita pelo Fórum de Secretários de Cultura, é importante levar em conta o cenário ampliado da redemocratização. Meu argumento, que será detalhado no primeiro capítulo, é de que nesse momento a cultura passa a ser compreendida como um direito e, com isso, um Ministério da Cultura se torna possível. 


			A criação do ministério, porém, não produziu de imediato uma instância organizacional eficaz, devendo ser compreendida como uma conjunção de instituições já existentes. Uma modificação mais efetiva, no entanto, só foi possibilitada pela criação das Leis Federais de Incentivo à Cultura — a Lei Sarney, de 1986, posteriormente transformada na Lei Rouanet, em 1991. Elas produziram uma rotina administrativa MinC e, ao mesmo tempo, fizeram com que o ministério tivesse um volume de recursos muito maior sob sua responsabilidade. Apesar de os financiamentos previstos via leis de incentivo serem parte do orçamento do órgão, isso não significava que ele fosse o responsável pela seleção dos projetos para recepção de financiamento. Assim, formou-se uma conjuntura na qual a iniciativa privada, através do patrocínio com renúncia fiscal, define os principais investimentos em cultura no país. Há, portanto, uma simbiose singular entre os esforços da administração pública e da iniciativa privada, em processos que podem ser compreendidos como de formação do Estado. Essas proposições ocupam o segundo capítulo do livro. 


			Tal modelo de política cultural foi implementado por Celso Furtado. Sua transformação numa ferramenta de enorme significado no mercado cultural — com abrangência de recursos e linguagens — deu-se, porém, na gestão de Francisco Weffort no Ministério da Cultura, durante os mandatos de Fernando Henrique Cardoso. A centralidade da iniciativa privada no modelo foi muitas vezes criticada. Com ele, várias empresas utilizaram-se de recursos públicos para ações de marketing por meio de grandes fundações controladas por elas próprias. Gilberto Gil assumiu o ministério com a proposta de rever essa modalidade de incentivo. Apesar de inúmeras iniciativas que procuram descentralizar os financiamentos feitos pelo MinC, Gil não revê sistematicamente a Lei Rouanet. Se, como dito, são esses três ministros que consolidam o modelo de política cultural da Nova República, é necessário mirar criticamente para suas proposições, como faço no terceiro capítulo deste livro. 


			É característica desse período uma confluência entre as elaborações produzidas a partir da administração pública e aquelas oriundas da universidade e de outras instituições de reflexão, o que indica uma circulação direta de indivíduos entre essas esferas. O estabelecimento de uma noção de política cultural, assim, torna-se vetor de organização do campo cultural em sua relação com a administração pública. Isso não quer dizer, contudo, que não haja disputas em torno de sua conceituação; mas vê-se surgir de modo mais contundente a noção de política cultural como política pública de cultura. No quarto capítulo, apresento algumas estratégias para a definição do termo.


			Esse aparato institucional e conceitual acerca das políticas culturais a partir do final da década de 1980 é historicamente singular. Uma forma de tornar essa interpretação explícita é analisar o cenário imediatamente anterior à emersão da noção de política cultural como política pública. No quinto capítulo, eu faço esse exercício produzindo uma mirada crítica para diferentes abordagens da relação entre Estado e cultura. Utilizo, nesse exercício, fontes textuais produzidas por indivíduos em situações institucionais distintas.


			Nos anos 2000, as políticas culturais como políticas públicas parecem ganhar o debate acerca das ações estatais para o campo cultural. Meu argumento, desenvolvido no sexto capítulo, é de que elas devem ser lidas como uma categoria nativa, cujo uso está conectado à necessidade de estabelecer rupturas. Com isso, o uso do termo se torna uma marca do período em que Gilberto Gil ocupou o Ministério da Cultura. Mais do que os moldes de atuação com base nos marcos de planejamento público, o que estava em jogo era a delimitação de uma nova ordem discursiva. Devemos considerar os enormes avanços produzidos na gestão de Gil, na qual se observou a construção de políticas públicas ancoradas numa perspectiva democratizante e diversa — a permanência das leis de incentivo como retentora maior de recursos também não deve ser apagada. Afirmar-se como política pública de cultura parece ser estratégia para tornar opaco esse último ponto.


			A eficácia do modelo de política cultural, ancorado no entendimento da cultura como direito, se deu pela habilidade no uso de elaborações em torno da história, de noções de Brasil e de cultura que já tinham uma presença no ideário nacional. Ocorrem, como mostro no capítulo 7, diferentes organizações em volta desses mesmos recursos discursivos no período que concerne ao livro. Isso quer dizer que há semelhanças importantes nas elaborações e que as justificativas das ações das políticas culturais entre 1985 e 2016 tinham argumentos correlatos, ainda que para ações bastante distintas. 


			Por último, é necessário compreendermos como essa estrutura composta pela compreensão democrática e cidadã das políticas culturais vem sendo desmontada pelo mandato de Bolsonaro. Na minha perspectiva, o cenário de desmonte está sendo delimitado desde a gestão de Michel Temer, quando ele tentou extinguir o MinC, o que só não ocorreu por causa de intensas manifestações públicas. De qualquer modo, neste governo se produz uma míngua de recursos para a pasta, gerando a desarticulação relativa de programas fundamentais. 






			* * *






			Olavo de Carvalho, uma das figuras que amparam discursivamente o bolsonarismo, deu uma explicação própria para o vídeo de Roberto Alvim com feições nazistas. Segundo ele, um funcionário “comunopetista” infiltrado teria escrito o texto lido pelo secretário e, posteriormente, vazado para imprensa a semelhança com o discurso de Goebbels[6].


			Sua argumentação segue informando que funcionários públicos de esquerda são comuns nas repartições públicas, o que se deveria a um incentivo das organizações comunistas para que seus adeptos se infiltrassem no Estado. A óbvia fragilidade da interpretação, cuja incongruência começa na inconsequência que seria deixar um servidor ‘qualquer’ escrever um discurso de grande importância, parece não importar para seus adeptos. Percorrendo os comentários do vídeo, nota-se uma clara adesão à ideia — amparados muito mais na eloquência com que Carvalho fala, e numa adesão prévia a qualquer emissão de sua parte, do que na razoabilidade da tese.


			Episódios como o discurso de Alvim — em que fatos de grande gravidade acabam por incentivar posicionamentos públicos que, muitas vezes, pautam a esquerda — são comuns no governo Bolsonaro. Tratam-se de bombas semióticas, para usar uma expressão de Leirner (2020), que fazem parte de uma espécie de guerra híbrida. Nesse tipo de guerra, produz-se uma sensação permanente de insegurança através de estratégias de desestabilização dos adversários. Delineia-se um inimigo de modo mais discursivo do que concreto e, a partir do convencimento de que é ameaçador, torna-se cabível a tomada de medidas enérgicas — mesmo que não sejam democráticas.


			A pronta demissão do secretário, anunciada por Bolsonaro em um post no Twitter, o coloca como gestor do caos que, obviamente, ele mesmo ajudou a produzir. Na guerra híbrida, Bolsonaro deve oscilar entre a energia para tomar decisões impopulares e a temperança de reconhecer “excessos”. Trata-se, portanto, de uma estratégia com um duplo fim: convencer os aliados de que há uma guerra efetiva, com um inimigo ameaçador, e induzir o posicionamento dos oponentes de esquerda ao redor de eventos criados pelo bolsonarismo. Em ambos os casos, consegue-se com maior facilidade produzir as medidas que parecem ser o real interesse do movimento: uma construção econômica ultraneoliberal ladeada pela adesão a valores conservadores.


			Meu argumento, assim, é de que se a questão neoliberal é presença constante desde finais dos anos 1980 no país (Paulani, 2006), o que se tem hoje é uma intensificação ultraneoliberal, que “opera mediante uma fraca discussão da população sobre a formulação e realização da política, reprimindo e/ou burocratizando a participação popular nos processos democráticos e vendendo-se ideologia como ideias, por meio de altos custos com publicidade, marketing e mídia digital, de que as práticas ultraneoliberais da privatização total, inclusive da cidade, não tem problemas ou repercussões maiores no futuro” (Prietro e Laczinski, 2020, p. 248). O bolsonarismo no campo cultural tem dois interesses. O primeiro, que pontua toda a sua estratégia de governo, é a adesão aos preceitos ultraneoliberais; o segundo é a encenação da guerra híbrida, de modo que seu mandato possa ser avalizado pela régua moralista que parece ser a preocupação de seu eleitorado mais fiel.


			Nesse sentido, as políticas culturais do Partido dos Trabalhadores (PT) representam aquilo que a ideologia bolsonarista busca combater: o respeito à diferença e o incentivo a práticas culturais diversas e à participação efetiva das populações — segmentadas por gênero, raça, etnia e classe — no processo de construção participativo das políticas públicas para a cultura. Combater as políticas do PT no plano cultural é uma ótima maneira de encenar a guerra que seus eleitores, avidamente, parecem desejar. Constrói-se uma arena para produzir um combate à inserção e à visibilização de populações que nunca estiveram no elitizado jogo da cultura antes de 2002. O direito à cultura, assim, passa a ser negado por um desejo profundo de eliminar a diferença. 


			Tais argumentos ocupam o último capítulo do livro, onde apresento o início do processo de desmonte do MinC no Governo Temer; o jogo eleitoral de 2018, no qual se antevia o léxico do bolsonarismo e seus interesses; e, finalmente, a atuação do presidente eleito, quando rebaixa o ministério à posição de secretaria, ligada ao Ministério da Cidadania e, depois, ao Ministério do Turismo.






			* * *






			Este livro foi baseado em pesquisas que vêm sendo realizadas desde 2010. Seu subsídio principal é a minha tese de doutorado em antropologia, defendida em 2014 no Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com orientação do professor Antonio Carlos de Souza Lima. O texto apresentado está contido nesse livro de forma muitíssimo editada e foi complementado por trabalhos posteriores. Agradeço à CAPES pela bolsa de estudos no país e pela bolsa de doutorado sanduíche que me permitiu desenvolver parte da pesquisa na Universidade de Nova York, com supervisão da professora Arlene Dávila, a quem também gostaria de agradecer.


			Parte das análises que fizeram com que a pesquisa doutoral pudesse ser revista num sentido crítico foram produzidas durante o pós-doutorado realizado na Universidade de São Paulo com financiamento da FAPESP (processo nº 14/13635-7) e supervisão da professora Lilia Schwarcz. A Lili gostaria de agradecer pela acolhida no seu grupo de pesquisa. Nela, além de uma amiga, reconheço profissional séria e atenciosa, que não perde de vista a afetividade e o comprometimento político. 


			Também com financiamentos da FAPESP, pude realizar estágios pós-doutorais na EHESS de Paris (processo nº 15/17744-8), onde fui supervisionado pelo professor Benoît de L'Estoile, e no ICS da Universidade de Lisboa (processo nº 17/23638-1), com supervisão da professora Cristiana Bastos. Gostaria de prestar minha gratidão a ambos os professores pela receptividade. 


			No último período de escrita e pesquisa, estive vinculado novamente ao PPGAS do Museu Nacional e sob supervisão de Antonio Carlos de Souza Lima, através da bolsa de pós-doutorado nota 10 da FAPERJ (processo nº E-26/202.365/2018). Parte dos recursos de bancada desse financiamento foi utilizada para viabilizar essa publicação (processo nº E-26/202.366/2018).  


			Tive a sorte, ainda, de encontrar pessoas generosas e parceiras nos dez anos de pesquisa e escrita desse livro. Correndo o risco de esquecer nomes importantes, gostaria de agradecer aos colegas, familiares, amigos e amores que estiveram comigo nos últimos tempos: Adriana Facina, Adriana Vianna, Agustín Arosteguy, Aline Maragalhães, Aline Portilho, Ana Adão, Ana Lucia Enne, Ana Lucia Gonçalves, Ana Paula Gonçalves, Anderson Lima da Silva, André Rodrigues, Andressa Lacerda, Anne Medeiros, Antía Vilela Díaz, Aryane Gonçalves Dias, Bruna Latini, Carolina Castellitti, Cecília Olliveira, Clarice Magalhães, Dalva Santos, Déia Gonçalves Dias, Eduardo Liron, Fabiana Gomes, Felipe Amorim, Fernanda Gomes, Fernanda Gonçalves Dias, Gilberto Velho, Gilberto Vieira, Isis Martins, Jorge Barbosa, Josefa Gomes, Laura Navallo, Laurita Licerre, Leandro Vitullo, Lucia Basto, Luiz Antônio Farina, Luiz Antônio Oliveira, Luiz Augusto Rodrigues, Luiz Bustamante, Luiz Fernando Dias Duarte, Lygia Sigaud, Maria Cristina Rocha, Marianna Araujo, Mariza Peirano, Michele Redondo, Michelle Henriques, Moacir Palmeira, Monique Carvalho, Nalva Aleixo, Natalia von Korsch, Patrícia Oliveira, Pedro Dotto, Priscila Seixas, Raquel Sant’Ana, Renata Menezes, Rodrigo Nascimento, Sandra Oliveira e Vitor Castro.


			Fê esteve comigo nos anos em que fiz essa pesquisa; foi também graças ao seu companheirismo e afeto que este trabalho se concretizou. Terminar um livro nesse caótico 2020 teria sido impossível não fosse a presença constante des amigues Antonie, Andriane e Raquele. Eduarrdo ouviu lamúrias e pequenas vitórias intelectuais com a mesma paciência; repito, aqui, a frase que sintetiza nossa interlocução: “Eu também!”. Deinha, minha mãe, foi companheira exemplar de pandemia e acompanhou — mais de perto do que o recomendável — a finalização do texto. Sem seu apoio e afeto nenhum dos caminhos que fizeram este livro teriam sido percorridos. 
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